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E M E N T A
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. PRELIMINAR DE FALTA DE INTERESSE DE AGIR AFASTADA. AVERBAÇÃO DE TEMPO ESPECIAL. RUÍDO. COMPROVAÇÃO DA EXPOSIÇÃO ACIMA DO LIMITE TOLERADO. EPI NÃO OBSTA RECONHECIMENTO DA ATIVIDADE COMO ESPECIAL. POEIRA DE CIMENTO. ARGILA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. O STF, com o julgamento RE 631240, ocorrido em 03/09/2014, firmou a seguinte tese com repercussão geral: (...) IV - Nas ações ajuizadas antes da conclusão do julgamento do RE 631.240/MG (03/09/2014) que não tenham sido instruídas por prova do prévio requerimento administrativo, nas hipóteses em que exigível, será observado o seguinte: (a) caso a ação tenha sido ajuizada no âmbito de Juizado Itinerante, a ausência de anterior pedido administrativo não deverá implicar a extinção do feito; (b) caso o INSS já tenha apresentado contestação de mérito, está caracterizado o interesse em agir pela resistência à pretensão (...).
2. Até a vigência da Lei 9032/95, a atividade desempenhada pelo Autor é reconhecida como especial através do mero enquadramento na categoria escavações de superfície - trabalhadores em túneis e galerias, conforme o item 2.3.1, do Anexo IV, do Decreto n.º 53.831/1964, compreendendo o período de /03/1981 a 29/02/1984, 03/07/1984 a 13/10/1986, 01/11/1986 a 21/07/1988, 01/08/1988 a 31/08/1989, 29/12/1989 a 28/02/1991, 17/05/1991 a 02/12/1991, 15/01/1992 a 04/12/1992, sendo, ainda, incontroverso o período de 05/11/1993 a 28/04/1995, reconhecido administrativamente. 
3. Quanto aos agentes umidade, poeira, ruídos e gases, depreende-se dos autos que não foi feita qualquer especificação de nenhum desses elementos (fl. 41-42). A simples menção não é suficiente para caracterizar a especialidade do período. Reconhecidos os períodos entre 15/01/1992 e 04/12/1992 e de 05/11/1993 a 28/04/1995, devido ao enquadramento da atividade profissional no Decreto n.º 53.831/1964, ressalva-se o período de 29/04/1995 a 17/05/1995, já sob a vigência da Lei 9032/95, não podendo, pois, ter a sua especialidade reconhecida. 
4. Será admitida como especial a atividade em que o segurado ficou sujeito a ruído em nível superior a 80 decibéis até 05/03/1997 (data da edição do Decreto n.º 2.172/97); superior a 90 decibéis entre 06/03/1997 a 18/11/2003 (vigência do Decreto n.º 2.172/97); e superior a 85 decibéis, a partir de 19/11/2003, data em que passou a vigorar o Decreto n.º 4.882/2003 (AgRg no REsp 1452778/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe 24/10/2014).
5. Na hipótese de exposição a ruído acima dos limites de tolerância, o Supremo Tribunal Federal assentou a tese de que a declaração do empregador a respeito da eficácia do EPI não descaracteriza o tempo de serviço especial para fins de aposentadoria.
6. Quanto aos agentes umidade, poeira, ruídos e gases, depreende-se dos autos que não foi feita qualquer especificação de nenhum desses elementos (fl. 41-42). Período de 29/04/1995 a 17/05/19957 não reconhecido como especial.
7. Quanto ao período de 10/06/1996 a 13/02/1998, extrai-se dos laudos acostados (p. 43-44) que o Autor trabalhou sob a exposição a ruído de 91 dB (A), à poeira de cimento e argila. Em se tratando dos dois últimos agentes nocivos, não se pode reconhecer a especialidade, uma vez que há necessidade de se apresentar a análise qualitativa e quantitativa tanto da poeira de cimento quanto da argila. Todavia, a mera exposição ao agente ruído, em nível superior ao tolerado pela legislação, já por si autoriza o reconhecimento da natureza especial da atividade no período controvertido. O período controvertido é, portanto, especial em relação ao agente nocivo ruído.
8. Período de 10/06/1996 a 13/02/1998 não reconhecido quanto aos agentes nocivos poeira de cimento e argila.  Entretanto, reconhece-se a exposição a ruído.
9. Remessa Necessária e recurso de apelação do INSS a que se dá parcial provimento.
A C Ó R D Ã O
Decide a Primeira Câmara Regional de Juiz de Fora-MG do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, DAR PARCIAL PROVIMENTO à Remessa Necessária e à apelação do INSS, nos termos do voto do relator.
Brasília, 25 de fevereiro de 2022.
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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